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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA SUPORTE DO SISTEMA  DE PONTO
KL-QUARTZ – VERSÃO SECULLUM PONTO 4
Pelo presente instrumento de Contrato, que entre si fazem as empresas abaixo nominadas e qualificadas,  doravante designadas nesta ordem  CONTRATADA e  CONTRATANTE, resolvem  de comum acordo, firmar o presente Contrato de Prestação de Serviço para Suporte do Sistema de Ponto SPE-4,  que será regido sob as  seguintes  cláusulas e condições:

CONTRATADA:  KL IND COM DE EQUIP CONTROLE DE TEMPO LTDA
Estabelecida: Av. Amazonas, 840 - Cep: 90240-541- Bairro São Geraldo - Porto Alegre / RS

CNPJ: 90.510.389/0001-08  I.E: 096/0850279.
CONTRATANTE:  CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DA 2ª REGIÃO – (CRN-2), entidade de fiscalização profissional nos termos da Lei nº 6.583, de 20.10.1978, autarquia federal, com sede na Avenida Taquara, 586/503, Porto Alegre, inscrito no CNPJ sob o nº 87.070.843/0001-42, neste ato representado pela presidente Sra. JACIRA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, brasileira, nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 1011752845, expedida pelo SJS/RS, CPF nº 185.759.430-49, inscrita no CRN-2 sob o nº 0091, residente e domiciliada em Porto Alegre/RS e, pela tesoureira Sra. LUCIANA MARTINS TITZE HESSEL, brasileira, nutricionista, portadora da Carteira de Identidade nº 10/494644, expedida pela SSI/SC, CPF nº 392.096.529-91, inscrita no CRN-2 sob o nº 1735, residente e domiciliada em São Leopoldo/RS.
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O Presente Contrato tem por objeto Suporte Permanente do Sistema de ponto/SPE – SECULLUM PONTO 4, prestando informações, instruções, orientação e configuração para operação do Sistema e gerenciamento do Ponto  via telefone fixo, internet (E-mail / acesso remoto) analisando o Banco de dados recebido e retornando com ajustes e correções se necessário, incluindo ainda versões atualizadas que venham  a ser   desenvolvidas pela CONTRATADA, visando conservar e manter o Sistema  em  perfeitas  condições  de  funcionamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
 A CONTRATADA não se responsabiliza por quaisquer decisões tomadas a partir dos dados extraídos do sistema, haja vista que os mesmos podem ser alterados pelo usuário.  
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS  RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

É responsabilidade da  CONTRATADA colocar técnicos a disposição da CONTRATANTE para prestar   os  serviços de suporte  do Sistema   de que  trata  o presente   Contrato,   dentro  do  horário  comercial,   no  período   das   08:30h  ás  12:00h   e das    13:30h  ás  18:00h,  de   segunda á  sexta-feira, excluindo-se  os  feriados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS RESPONSABILIDADES  DA  CONTRATANTE
Além do pagamento mensal nas condições ajustadas, é de responsabilidade da CONTRATANTE descrever as ocorrências, por telefone ou e-mail, somente através de pessoas que foram treinadas para utilização do Sistema de Ponto, a fim de identificar sua origem e realizar os testes com instruções e orientações do departamento técnico da CONTRATADA visando a solução imediata por fone ou E-mail. 

CLÁUSULA QUARTA - DA LIMITAÇÃO  DE RESPONSABILIDADES – EXCLUSÕES

O valor  do presente Contrato não cobre suporte para: A) Empresas com mais de 20 (vinte) funcionários; B) Empresas que utilizam Banco de Horas e Escalas de Horários; C) Reinstalação do Sistema  de Ponto 4 com banco de dados em SQL; D) O suporte  será prestado apenas para pessoas que receberam o treinamento para o gerenciamento de ponto prestado pela Contratada; E) O Presente Contrato não cobre o custo de novo treinamento ou de chamado técnico quando houver necessidade de atendimento na empresa, seja para suporte do sistema ou manutenção e assistência técnica no Terminal Coletor Ponto Eletrônico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRATADA poderá atender na empresa com desconto de 30 % referente o valor do chamado técnico, conforme tabela vigente, após prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, mediante aprovação do orçamento apresentado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
A CONTRATADA poderá atender e prestar o suporte relacionado nesta cláusula mediante Up-Grade, ou seja, alteração e renovação do Contrato que inclui este tipo de serviço mediante valores ajustados de acordo com a tabela vigente .
CLAUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O pagamento será feito através de transferência bancária, mediante dados informados pela Contratada e/ou pagamento de boleto de cobrança, quando da entrega da nota fiscal na sede do CRN-2, sujeitando-se às seguintes regras:

a)            Os serviços referente ao presente Contrato terão um custo mensal de R$ 49,90 (quarenta e nove reais e noventa centavos),  com vencimento no último dia útil de cada mês, com pagamento na rede bancária através boleto bancário. A primeira parcela vencerá em 28/02/2017 e as demais onze parcelas sucessivamente vencerão no último dia útil de cada mês.

b)           A NF/Fatura de prestação do serviços deverá ser entregue até o dia 30 (trinta) do mês em curso com devidas retenções de impostos e tributos federais, caso houver.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os valores são fixos e irreajustáveis durante o período do Contrato, somente podendo sofrer reajuste, pelo INPC, nas prorrogações anuais de Contrato, observado o interregno mínimo de 1 (hum) ano.
PARÁGRAFO SEGUNDO
Os valores ficam condicionados à prévia certificação quanto à execução a contento dos serviços.
PARÁGRAFO TERCEIRO
O pagamento será feito em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega da NF/Fatura ao CRN2.
PARÁGRAFO QUARTO
Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à Contratada, ou inadimplência contratual.
PARÁGRAFO QUINTO
O atraso no pagamento das Notas Fiscais/Faturas emitidas, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, sujeitará o Contratante ao pagamento de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor em atraso e juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die.
PARÁGRAFO SEXTO
O pagamento da multa será por intermédio de Nota Fiscal/Fatura específica a ser emitida após a ocorrência.
Os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária do CRN2, à conta do Elemento de Despesa n° 62211010404005 – Serviços de Informática no exercício de 2017 e nas respectivas dotações correspondentes nos demais exercícios.
CLAUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
A execução do objeto do Contrato será coordenada, orientada e fiscalizada por um funcionário designado pelo CRN-2 para este fim, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, conforme previsto no artigo 67 da Lei n° 8.666/93, devendo a Contratada fornecer relatórios, informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, no prazo que para tanto lhe for assinado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Caberá ao fiscal do Contrato proceder à avaliação da Contratada para fins de subsidiar a Diretoria e/ou Plenário nas decisões que se fizerem necessárias.
PARÁGRAFO SEGUNDO
A Contratante poderá a qualquer tempo recusar os serviços prestados, no todo ou em parte, sempre que os mesmos não atenderem ao estipulado no Contrato ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis, registrando em relatório as deficiências verificadas na execução do objeto, encaminhando à Contratada cópia para imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
PARÁGRAFO TERCEIRO
A Contratada ficará obrigada a reparar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da comunicação do Contratante.
PARÁGRAFO QUARTO
O Contratante reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se a Contratada à cominações legais.
PARÁGRAFO QUINTO
O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da Contratada e nem conferirão ao Contratante, responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.
CLAUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE, DA REPACUTAÇÃO DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
DO REAJUSTE
Os valores somente sofrerão reajuste, pelo INPC, nas prorrogações anuais de Contrato, observado o interregno mínimo de 1 (hum) ano.

DA REPACTUAÇÃO DE VALORES
Será permitida a repactuação do Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contados a partir da data de vigência do Contrato, devendo ser apresentada a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos, devidamente justificada/comprovada, para análise e manifestação da Contratante. 

Nas repactuações subsequentes à primeira, a anulidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

Nas repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, que fundamenta a repactuação, conforme for à variação de custos, objeto da repactuação.

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa.

A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação de custos.

O prazo referido no parágrafo 5º ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CRN2 para comprovação da variação de custos.

As repactuações a que a Contratada fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do Contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato.

As repactuações não interferem no direito de as partes solicitarem, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos Contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo de também demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pelo CRN2 para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.
CLAUSULA OITAVA - DA SUPRESSÃO OU ALTERAÇÃO CONTRATUAL
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por centro) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme preceitua o parágrafo 1º art. 65 da lei 8.666/93, sempre mediante a lavratura de Termo Aditivo.
PARÁGRAFO ÚNICO
A Contratante poderá requisitar serviços extraordinários aos serviços contratados, devendo, para tal, solicitar proposta específica e aprova-la previamente, por escrito, para que a Contratada inicie a prestação do serviço.
CLAUSULA NONA – DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no Contrato, pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no Contrato, ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, o Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, aplicar à Contratada as seguintes sanções, fundamentado nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93:

a) advertência formal em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas do Contrato;

b) multa moratória de 20% (vinte por cento) do valor mensal do Contrato, em caso de inexecução total na prestação dos serviços contratados;

c) multa moratória de 0,5% (cinco décimos um por cento) do valor mensal do Contrato por dia de atraso na execução do serviço;

d) multa moratória de 0,1% (um décimo um por cento) do valor mensal do Contrato por dia de atraso no atendimento às solicitações da CONTRATANTE, previstas em Contrato;

e) rescisão unilateral do Contrato;

As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados, ou ainda, quando for o caso, cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

As multas serão calculadas sobre o valor global do Contrato e são independentes, isto é, a aplicação de uma não exclui a outra.

As penalidades de advertência, de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CRN2 e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas pelo(a) Presidente deste, podendo ser cumulativamente com a aplicação de multa, sempre que a conduta da pessoa jurídica licitante ou da pessoa jurídica Contratada recomende essas sanções.

A adjudicatária não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela própria Contratante.

Será facultado à Contratada o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer dos casos previstos nas sanções administrativas.

As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Contratante.

A aplicação de penalidades não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.
CLAUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
Salvo motivo de força maior plenamente justificado a critério da Contratante, o Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, por ato administrativo unilateral, nas formas e hipóteses previstas nos artigos 78 e 79, da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, sem embargo da imposição das penalidades dos artigos 80 e 87 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, e das penalidades previstas neste Contrato, que se mostrarem cabíveis em processo administrativo regular.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Pela rescisão do Contrato caberá indenização à Contratada somente na hipótese e forma prevista no parágrafo 2.º do artigo 79 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.
PARÁGRAFO SEGUNDO
As partes reconhecem os direitos da Administração, em casos de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.
PARÁGRAFO TERCEIRO
O presente Contrato poderá também ser rescindido nos seguintes casos:

I – Inobservância das especificações acordadas neste Contrato;

II – Inadimplência de qualquer cláusula contratual e/ou da proposta ofertada;

III – Falência ou recuperação judicial
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES RESIDUAIS
A responsabilidade técnica pelos serviços realizados pela Contratada não se extinguirá com a rescisão amigável ou contenciosa deste Contrato, incumbindo-lhe, ainda, nessa hipótese, transferir ao Contratante ou a quem este indicar, todos os documentos e informações relacionadas aos serviços objeto do instrumento.
PARÁGRAFO ÚNICO
O não exercício pelo Contratante, no todo ou em parte, de qualquer dos direitos e faculdades que lhe são assegurados no presente instrumento deverá, sempre, em qualquer hipótese, ser considerado mera liberalidade da parte, não constituindo, de forma alguma, novação ou alteração das condições ora pactuadas, nem tampouco renúncia a qualquer direito ou faculdade.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA
A Contratada responsabiliza-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA
A Contratada se responsabiliza ainda, pela reparação, correção, substituição às suas expensas no todo ou em parte do objeto do presente Contrato, desde que verificados erros, defeitos ou incorreções resultantes da execução do trabalho realizado.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA
A Contratada é responsável, ainda, por quaisquer danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo pelo não cumprimento às cláusulas e condições do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA
A Contratada se compromete a assumir o pagamento de quaisquer emolumentos e tributos federais, estaduais e municipais que venham a incidir sobre o objeto fornecido, bem como, o pagamento de qualquer multa aplicada pelas autoridades constituídas, por falta de observância ou violação por parte da Contratada dos dispositivos legais vigentes à prestação de serviços.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA
A Contratada declara estar em dia com todas as obrigações fiscais e legais para o desempenho de sua função.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA
O Contratante não poderá ser responsabilizado por prejuízos resultantes do caso fortuito ou força maior no decorrer da prestação de serviços ora Contratada.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA
Os tributos, impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, devidos direta ou indiretamente em função do presente Contrato ou sua execução constituem ônus e responsabilidade do contribuinte, conforme definido na legislação tributária pertinente.
CLAUSULA DÉCIMA NONA – DO SIGILO
Todas as informações e dados técnicos exclusivos, os quais são considerados confidenciais pela Contratante, fornecidos em função do presente Contrato serão recebidos e mantidos pela Contratada em sigilo, obrigando-se a preservar sua confidencialidade e a não os divulgar a terceiros.
CLÁUSULA VIGÉSIMA
Na execução do Contrato, em especial nos casos omissos, será aplicada a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como os preceitos do direito público, aplicando-se, supletivamente os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições de direito privado, conforme o caput do artigo 54 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
O presente Contrato constitui ato jurídico perfeito, que espelha a livre manifestação dos Contratantes e é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes Contratantes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
As partes declaram, guardando os princípios de probidade e boa-fé, que não conhecem qualquer fato ou qualidade que a outra parte não tenha conhecimento, e que, se conhecido o negócio não se teria realizado.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93, o presente instrumento contratual será publicado no Diário Oficial da União, na forma de extrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) A falta de cumprimento por qualquer das partes, das obrigações assumidas pelo presente Contrato, dará a outra o direito de rescindi-lo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, inclusive nos casos de falência, concordata, liquidação judicial ou extrajudicial.

b) Toda e qualquer concessão ou tolerância por parte dos Contratantes, relativamente as prerrogativas ora asseguradas neste instrumento, serão consideradas mera liberalidade, não gerando direitos e obrigações.

c) Nenhuma das partes poderá  transferir ou ceder  este Contrato,  total  ou  parcialmente, sem   a anuência   prévia   por  escrito  da outra  parte.
CLÁUSULA  VIGÉSIMA QUINTA -  DO FORO 
Fica eleito o Foro Central da Comarca de Porto Alegre - RS, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja,  para   dirimir quaisquer questões oriundas do  presente   instrumento.

E, por  estarem assim,  justos  e contratados, assinam  o presente  Contrato  em  duas vias  de igual  teor e forma para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

       Porto Alegre, 26 de janeiro de 2017.
Pelo Contratante:

___________________________
Jacira Conceição dos Santos

Presidente – CRN-2/0091

____________________________

Luciana M. Titze Hessel

Tesoureira – CRN-2/1735

Pela Contratada:

__________________________________                     
KL IND COM DE EQUIP CONTROLE DE                          
TEMPO LTDA                                                                         
Testemunha(s):

​​​​​​​​​​​​​

______________________

Nome:  
CPF.
______________________

Nome:  

CPF.
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